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Processo nº. 2008.202.002488-8 Autor: Ministério Público Réu: SAMUEL ALVES DA ROCHA Réu: WILLIAN DOS SANTOS MONTEIRO SENTENÇA O Ministério Público ofereceu denúncia em face de SAMUEL ALVES DA ROCHA e WILLIAN DOS SANTOS MONTEIRO, qualificados no incluso inquérito policial, imputando a prática das condutas descritas no art. 157, § 2°, I e II (duas vezes) c/c art. 340 (duas vezes), na forma do art. 69, todos do CPB. Narra a denúncia, em síntese, que: No dia 27 de setembro de 2007, por volta das 21 hs, na Rua Carolina Machado, Madureira, nesta comarca, os réus; agindo de forma livre, consciente e dolosamente; em comunhão de ações e desígnios entre si, mediante grave ameaça representada pelo emprego de armas de fogo, subtraíram para si ou para outrem, bens de propriedade de Paulo Sérgio Batista Cardoso. Os bens roubados consistiam em uma motocicleta HONDA NX/4 FALCON, ano 2004; um telefone celular Nextel e outra Motorola. A empreitada criminosa teve como modus operandi a subtração perpetrada pelos réus, após a abordagem e rendição do ofendido e do filho deste, acompanhada da exigência de entrega dos bens, seguida da evasão imediata do locus delicti. No mesmo dia, cerca de 20 (vinte) minutos após o crime prefalado, os réus, mediante similar modus operandi, subtraíram para si ou para outrem, uma motocicleta da marca HONDA TWISTER, ano 2001, de propriedade de Rodrigo Barbosa Ferreira. Segue alegando que os réus, agindo de forma livre, consciente e dolosamente, em comunhão de ações e desígnios entre si, provocaram a ação da autoridade policial, comunicando-lhe a ocorrência de crime que sabiam não ter ocorrido, mediante notitia criminis realizada por duas vezes junto à 40 (quadragésima) DP - Delegacia de Polícia. A supramencionada conduta criminosa teve como modus operandi a comunicação falsa de crime pelo réu, Willian dos Santos Monteiro, mediante o pagamento da quantia de R$ 400,00 (quatrocentos reais) adimplidos pelo réu, Samuel Alves da Rocha. Denúncia às fls. 02a/02b. Cota à denúncia às fls. 02c. Nesta, o Órgão Ministerial manifestou-se pelo deferimento da representação da autoridade policial pela decretação da prisão preventiva dos réus. Registro de ocorrência, fls. 03/05. Auto de reconhecimento de pessoa às fls. 06/11. Relatório do inquérito policial n.° 567/07, acompanhado da representação da autoridade policial pela decretação da prisão preventiva dos réus às fls. 21/23. Inquérito policial n.° 615/07 às fls. 24 e seguintes. Registro de ocorrência às fls. 26/28. Auto de reconhecimento de pessoa às fls. 29/36. Relatório do inquérito policial n.° 615/07, acompanhado da representação da autoridade policial pela decretação da prisão preventiva dos réus às fls. 49/51. Este Juízo, às 53/54, decretou a prisão preventiva dos réus, tendo em vista a presença dos pressupostos capazes de ensejar a medida cautelar pessoal. O Juízo no mesmo ato, ainda, recebeu a denúncia no dia 07 de fevereiro de 2008. Citação às fls. 72/73 v°, 148/151. Ausentes, os réus, à audiência marcada para a realização do interrogatório, conforme fls. 74, o Parquet Estadual requereu a decretação da revelia. Reiteração do presente requerimento às fls. 81/81 v°. Mandados de prisão às fls. 77/78 v°. A revelia foi decretada às fls. 82. A Defesa Técnica do réu Samuel Alves da Rocha, às fls. 116, requereu a revogação da prisão preventiva deste. O Ministério Público manifestou-se contrariamente ao pedido às fls. 117/117v°. Este Juízo às fls. 124, indeferiu o pleito defensivo. Audiência para a realização do interrogatório dos réus às fls. 124. Interrogatório do réu Willian dos Santos Monteiro às fls. 125/126. Nova audiência para a realização do interrogatório dos réus às fls. 132. Momento em que a Defesa Técnica do réu Samuel Alves da Rocha reiterou o pedido de revogação da prisão preventiva. Interrogatório do réu Samuel Alves da Rocha às fls. 133/134. Defesas prévias às fls. 147 e 153/154. Todas as alegações preliminares requereram a produção de provas orais, conforme rol de testemunhas apresentado. Em relação ao pedido de revogação da prisão preventiva formulado às fls. 132, o Órgão Ministerial manifestou-se pelo indeferimento do pedido, conforme fls. 159/161. Audiência para oitiva das testemunhas arroladas pelo Ministério Público realizada consoante assentada de fls. 165/166. Este Juízo indeferiu a revogação da prisão preventiva, tendo em vista a ausência de alteração dos pressupostos que ensejaram a anterior decretação da medida cautelar pessoal. Foram colhidos os depoimentos dos ofendidos, Sérgio da Cunha Cardoso, fls. 167/168; Paulo Sérgio Batista Cardoso, fls. 169/170 e Rodrigo Barboza Ferreira, fls. 171/172. O réu Willian dos Santos Monteiro através da Defensoria Pública desistiu da produção de provas orais, conforme fls. 175. Audiência para oitiva das testemunhas arroladas pela Defesa Técnica realizada consoante assentada de fls. 199. Nesta, a Defensoria pública desistiu da oitiva das demais testemunhas ausente ao presente ato processual. Foram colhidos os seguintes depoimentos, Nanci da Silva Frutas, fls. 200/201; Charlene Dias Ferreira, fls. 202/203; Fátima Menezes de Mattos, fls. 204/205 e Jaime José Fernandes Reis, fls. 206/207. Documentos às fls. 208/217. Requerimento de diligências formulado pelo Ministério Público às fls. 218. A Defensoria Pública nada requereu em diligências, conforme fls. 220. Cumprimento das diligências requeridas pelo Ministério público às fls. 226/228. Alegações finais do Ministério Público às fls. 230/240, pugnando pela condenação dos réus na forma da denúncia. Alegações finais dos réus às fls. 242/250, na qual foi requerida a absolvição pela ausência de provas suficientes capazes de fundamentar um decreto condenatório, tendo em vista que as provas orais são constituídas, apenas, pelas declarações dos ofendidos. Subsidiariamente, foi requerido o afastamento da causa de aumento de pena prevista no art. 157, § 2°, inc. I, do CP; o reconhecimento da continuidade delitiva e o reconhecimento da causa geral de diminuição de pena prevista no art. 14, inc. II, do CP (tentativa) para o crime previsto no art. 340, do Código Penal Brasileiro. É O RELATÓRIO. DECIDO. Inexistem questões preliminares a serem analisadas, não havendo, in casu, nulidades a serem sanadas. A Defensoria Pública formulou pedido de reconhecimento da insuficiência de lastro probatório capaz de fundamentar um decreto condenatório. Porém, tal pleito não pode prosperar, conforme passo a demonstrar. Os ofendidos, em Juízo, demonstraram a materialidade do crime ora sob julgamento, além da autoria das condutas delituosas perpetradas, conforme passa a transcrever: ´(...) que presenciou os fatos narrados na denúncia; que reconheceu os acusados como autores dos fatos narrados na denúncia, após avistá-los pelo vidro de manjamento desta sala de audiência, juntamente com outros três acusados de outros feitos; que no dia dos fatos, por volta das 21:00 horas, o depoente viajava na carona da moto conduzida por seu pai, pela rua Carolina Machado, sentido Madureira/Cascadura, quando dois elementos numa motocicleta, que reconhece como os réus deste feito, emparelharam com a moto em que estavam; que William conduzia a moto, tendo Samuel no carona; que ambos portavam arma de fogo; que Samuel rendeu o depoente e pediu o seu pai que parasse a moto; que Samuel ficou o tempo todo apontando a arma para seu pai; que Samuel assaltou o pai do depoente e William assaltou o depoente; que os acusado mandou que as vítimas corressem e dispararam arma de fogo; que o local do fato recebia iluminação de um posto de gasolina localizado em frente; que o posto de gasolina tinha movimento de funcionários e clientes; que a motocicleta Titan conduzida inicialmente pelos acusados apresentou defeito e foi deixada no local pelos acusados; que ao que sabe dizer a motocicleta Titan era de Samuel; que o depoente reconheceu os acusados em sede policial através de fotografias; que a motocicleta de seu pai e os aparelhos de telefone móvel não foram recuperados; que Samuel é o réu de cor mais escura e se apresentou nesta audiência portando um par de muletas (...)´ (Termo de depoimento de Sérgio da Cunha Cardoso - ofendido - às fls. 167/168). ´(...) que presenciou os fatos narrados na denúncia; que no dia dos fatos, o depoente e seu filho trafegavam na motocicleta Falcon, vindo de Madureira em direção à Cascadura, quando foram abordados por dois homens portando arma de fogo, que subtraíram a motocicleta; que ao serem desapossados da moto, as vítimas receberam ordem para correrem, tendo os ladrões disparado arma de fogo; que o depoente era o proprietário da moto, que não foi recuperada; que o depoente reconheceu apenas o acusado Samuel, após avistá-lo juntamente com o co-réu e outros três acusados de outros feitos, deixando de reconhecer William (...) que o acusado Samuel apontou a arma diretamente para o depoente, encarando-o durante toda a mecânica, e dizendo que, se o depoente não corresse, o mataria; que o depoente fixou mais a fisionomia de Samuel por este motivo; que o depoente ficou muito nervoso, pois já enfartou duas vezes, tendo sido conduzido ao hospital logo após os fatos; que Samuel puxou o Nextel do depoente que estava em seu bolso, e dizia 'onde está sua carteira, você é policial'; que o depoente havia esquecido a carteira em casa e disse que não era policial; que no momento da abordagem os ladrões estavam numa moto preta, sem placa, que acredita ser uma Titan; que no momento da fuga, tal moto deu problema, sendo deixada pelos ladrões no local; que o depoente reconheceu ambos os ladrões em sede policial, por fotografia (...)´ (Termo de depoimento de Paulo Sérgio Batista Cardoso - ofendido - às fls. 169/170). ´(...) que presenciou os fatos narrados na denúncia; que reconheceu os acusados como os autores dos fatos narrados na denúncia, após avistá-los pelo vidro de manjamento desta sala de audiência, juntamente com outros três réus de outros processos; que no dia dos fatos, o depoente trafegava com com sua Honda Twister em cima do viaduto Negrão de Lima, tendo parado em virtude de uma retenção na descida do viaduto; que os fatos ocorreram entre as 21:20 e 21:30 horas; que ato contínuo, o depoente ouviu uma gritaria atrás de si, e viu os dois réus numa moto Falcon preta, conduzida pelo mais moreno (Samuel), tendo mais claro no carona; que os réus estavam sem capacete; que ambos portavam arma de fogo; que William abordou e rendeu o depoente, passando ao comando da sua motocicleta; que ambos fugiram do local nas duas motos; que não houve disparo de arma de fogo; que o local dos fatos não é muito iluminado, mas dada (sic. dava) para ver a fisionomia dos ladrões; que o depoente não recuperou sua moto; que nada mais foi subtraído do depoente (...)´ (Termo de depoimento de Rodrigo Barboza Ferreira - ofendido - às fls. 171/172). É certo que no crime de roubo a palavra da vítima assume papel importante ao esclarecimento dos fatos, sendo suficiente para lastrear a prolação de um decreto condenatório, mormente quando as partes não se conheciam anteriormente, não havendo qualquer motivo plausível na incriminação indevida dos réus. Tal posicionamento encontra acolhida no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, conforme passa expor: ´EMENTA: ROUBO - PROVA - CONSUMAÇÃO - PENA. ANTECEDENTES - CONDUTA SOCIAL - REINCIDÊNCIA VÁRIAS CONDENAÇÕES DEFINITIVAS - BIS IN IDEM INOCORRENTE. No crime de roubo, geralmente envolvendo pessoas desconhecidas, a palavra da vítima e o respectivo reconhecimento na polícia e em juízo, formam conjunto probatório suficiente para escorar o decreto condenatório, devendo prevalecer sobre a inconsistente negativa do acusado. Não sendo recuperado o celular subtraído, eis que o acusado dele se livrou na fuga, evidente que o roubo restou consumado, não se podendo falar em furto porque a vítima confirmou que o acusado, quando da abordagem, fingia estar armado e verbalmente ordenou a entrega do bem subtraído e não recuperado. Possuindo o acusado várias condenações definitivas geradoras da reincidência, nada impede que algumas delas sejam consideradas como circunstância judicial desfavorável na primeira fase da apenação (antecedentes e conduta social), e outra como circunstância agravante na etapa seguinte, não se tratando de bis in idem. O verbete da súmula 241 do STJ apenas veda que uma única condenação definitiva seja considerada nas duas etapas. Doutrina e jurisprudência neste sentido.´ (2007.050.01680 - APELACAO CRIMINAL DES. MARCUS BASILIO - Julgamento: 24/07/2007 - PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL - g.n.). ´EMENTA: ROUBO MAJORADO - PROVA RECONHECIMENTO EM JUÍZO - CONSUMAÇÃO - CONCURSO FORMAL - PENA - ANTECEDENTES - CONDUTA SOCIAL REGIME.PROVA - PALAVRA DA VÍTIMA: Nos crimes de roubo a palavra da vítima é decisiva para a condenação, mormente quando as partes não se conheciam anteriormente, não havendo motivo para que terceira pessoa desconhecida fosse injustamente acusada. Na verdade, neste tipo de infração, a vontade da vítima é a de apontar o verdadeiro autor da subtração que sofreu. No caso presente, os acusados foram reconhecidos pelas vítimas, o que ocorreu na fase policial e em juízo, pessoalmente, o que torna a prova da autoria inquestionável. Na verdade a negativa apresentada chega a ser risível, até porque os policiais informaram que a arma foi encontrada com um dos acusados, o que leva ao descrédito a versão de que também foram vítimas na ação delituosa praticada por outros elementos que teriam fugido. Outrossim, também firme a jurisprudência, inclusive do STF, no sentido de que a prova através do reconhecimento judicial possui eficácia jurídico processual idêntica àquela que emerge do reconhecimento efetuado com as formalidades prescritas no artigo 226 do CPP, tratando-se de meio probatório de validade inquestionável, suficiente, assim, para escorar um juízo de reprovação (cf. HC 68819-SP - STF - Rel. Min. Celso de Mello - DJU 28.08.92 - p. 13452)...´ (2007.050.02177 - APELACAO CRIMINAL DES. MARCUS BASILIO - Julgamento: 24/07/2007 - PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL - g.n.). Assim, é constatável que a Defensoria Pública tenta retirar qualquer valor probatório das declarações prestadas pelos ofendidos, as quais se encontram em consonância com todo o lastro probatório acostado aos autos. Adotando, através deste atuar, o sistema tarifado das provas, o qual não se encontra mais vigente em nosso Processo Penal, motivo pelo qual deve ser afastada a presente alegação defensiva. As causas especiais de aumento de pena, também restaram demonstradas ante o concurso dos presentes réus na prática dos ilícitos (art. 157, § 2°, II, do CP) e pela demonstração do emprego de arma, conforme provas orais. A jurisprudência amplamente dominante desse Tribunal de Justiça determina ser despicienda a apreensão da arma e a realização de laudo pericial para a incidência da causa especial de aumento de pena do crime de roubo, a qual se encontra prevista no art. 157, § 2°, inciso I, do CP. Desde que a utilização da arma esteja demonstrada pelos demais elementos comprobatórios acostados aos autos, conforme passa a transcrever: ´ARTIGO 157, §2º, I e II do CÓDIGO PENAL CONDENAÇÃO QUE SE MANTÉM. À apelante foi atribuída a prática de crime de roubo duplamente majorado, porque em comunhão de ações e desígnios com outros dois indivíduos não identificados, livre e conscientemente, subtraiu para si, mediante grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo, usada na rendição de duas vítimas, motorista e ajudante do caminhão de entregas da empresa Casas Bahia, uma carga de eletrodomésticos, no valor de R$ 1.478,00. Materialidade evidenciada do registro de ocorrência, das notas fiscais das mercadorias que seriam entregues, e do laudo de avaliação indireta. Autoria induvidosamente demonstrada, tendo o motorista do caminhão assaltado afirmado em sede policial, reconhecia, sem sombra de dúvidas, a ora apelante, como sendo um dos autores roubo, aduzindo portava ela uma arma de fogo. Sob as garantias constitucionais da ampla defesa e do livre contraditório, as testemunhas ratificaram suas declarações prestadas em sede administrativa. Ao ser interrogada, a apelante negou a autoria, que confrontada com a prova testemunhal e documental colhidas nos autos, restou enfraquecida e destituída de qualquer fundamento. Resta a prova, assim, suficientemente farta e conclusiva a justificar a condenação, assim como a afastar o alegado princípio do in dubio pro reo. Correto o aumento das penas-base também pela majorante do uso de arma de fogo, posto que seu reconhecimento se amparou no firme e coerente depoimento prestado por uma das vítimas, atestando a utilização da arma, não importando, assim, não tenha sido apreendida, ou mesmo não tenha sido elaborado o laudo pericial. Ao fixar as penas-base, o Juízo a quo atendeu corretamente às diretrizes do artigo 59 do Código Penal, aplicando-as acima do mínimo legal, primeiro porque a ré já fora condenada por outro crime quando os fatos ocorreram e segundo, diante várias anotações em sua folha penal, denotando indícios de personalidade criminosa. Entretanto, impõe-se reduzir a 2/5 a fração de aumento pelas duas causas descritas nos incisos I e II do §2º do artigo 157 do Código Penal, segundo a melhor jurisprudência de nossos Tribunais. Provimento parcial do recurso.´ (2007.050.01795 - APELACAO CRIMINAL DES. KATIA JANGUTTA - Julgamento: 11/09/2007 - SEGUNDA CAMARA CRIMINAL - g.n.). ´Ementa: Apelação. Art. 157, § 2º, I e II, c/c art. 14, II, n/f art. 70, todos do Código Penal. Recurso do Apelante Tiago com pedido de fixação da pena no mínimo legal, com o reconhecimento da tentativa, o afastamento das causas de aumento de pena, e reconhecimento do concurso material. Recurso do Apelante Marcelo com alegação de nulidade do auto de prisão em flagrante, por ausência do advogado, de insuficiência probatória, de não poderem ser considerados os depoimentos de policiais, de não ter se configurado a grave ameaça, de ter sido a sua participação de menor importância, e de ausência de motivação na sentença, e pedido de absolvição e, subsidiariamente, de fixação da pena no mínimo legal. Recurso ministerial com pedido de reconhecimento da consumação do roubo, e de correção do erro material na fixação da pena definitiva. A presença de advogado na ocasião da lavratura do flagrante não é obrigatória, sendo certo que os Apelantes foram cientificados de seus direitos constitucionais. O auto de prisão em flagrante é peça informativa e sua eventual nulidade não contamina o processo. A sentença está fundamentada, preenchidos todos os requisitos legais do art. 381 do CPP. Rejeitadas as preliminares ora destacadas. Palavra da vítima e prova testemunhal firmes, seguras, que dão certeza da autoria e do concurso de agentes. As palavras dos agentes de autoridade devem ser consideradas idôneas até prova em sentido contrário. Súmula 70 do TJRJ. Se a subtração ocorre mediante grave ameaça, o crime é de roubo e não de furto. Quem exige e recolhe o objeto subtraído é autor do crime, inexistindo participação de menor importância. Se a prova é de que foram dois os roubadores e de ter havido emprego de arma de fogo, existem duas causas de aumento de pena. A ausência de apreensão e perícia da arma não impede o reconhecimento da causa de aumento de pena do inciso I do § 2º do art. 157 do C.P. O delito de roubo se consuma quando a coisa subtraída passa para o poder do agente, mesmo que num curto espaço de tempo, independente de a res permanecer sob a posse tranqüila do agente. Recursos defensivos desprovidos e provido o ministerial.´ (2007.050.03413 - APELACAO CRIMINAL DES. ANGELO MOREIRA GLIOCHE - Julgamento: 26/07/2007 - OITAVA CAMARA CRIMINAL - g.n.). Dois dos ofendidos relataram em juízo: ´(...) que Samuel ficou o tempo todo apontando a arma para seu pai; que Samuel assaltou o pai do depoente e William assaltou o depoente; que os acusado mandou (sic. os acusados mandaram) que as vítimas corressem e dispararam arma (sic. as armas) de fogo (...)´ (Termo de depoimento de Sérgio da Cunha Cardoso - ofendido - às fls. 167/168 - g.n.). ´(...) que presenciou os fatos narrados na denúncia; que no dia dos fatos, o depoente e seu filho trafegavam na motocicleta Falcon, vindo de Madureira em direção à Cascadura, quando foram abordados por dois homens portando arma de fogo, que subtraíram a motocicleta; que ao serem desapossados da moto, as vítimas receberam ordem para correrem, tendo os ladrões disparado arma de fogo (...)´ (Termo de depoimento de Paulo Sérgio Batista Cardoso - ofendido - às fls. 169/170 - g.n.). Logo, está amplamente demonstrado o emprego da arma de fogo na empreitada criminosa, além de sua potencialidade lesiva, também, restar demonstrada a partir das provas orais, motivos pelos quais deve ser reconhecida a incidência da causa de aumento de pena prevista no art. 157, § 2°, inc. I, do CP. Com relação à forma de concurso de crimes, assiste razão à Defensoria Pública, conforme passa a expor. No estudo da continuidade delitiva, segundo a doutrina majoritária, a teoria adotada pelo Código Penal é a objetiva, a qual determina que a continuidade deve ser reconhecida se os elementos objetivos do artigo 71, do CP estiverem presentes. Na demanda penal, ora em julgamento, todos os requisitos objetivos disciplinados no Código Penal se encontram presentes. Duas foram as condutas perpetradas (pluralidade de condutas), sendo praticados dois crimes idênticos (pluralidade de crimes da mesma espécie), mesmas condições de tempo (com prazos exíguos entre os mesmos, destarte determinando a presença de uma conexão temporal), local (conexão espacial), além de ser idêntico o modus operandi (mesma maneira de execução). Como se não bastasse é possível constatar que as condutas criminosas, ora sob julgamento, encontram-se enlaçadas, já que a segunda resultou da circunstância fática de abandono da motocicleta utilizada na primeira empreitada delituosa ante a apresentação de problema técnico. Logo, deve incidir, in casu, o art. 71, Parágrafo único, do CP. Derradeiramente, em relação ao tema tentativa/consumação no crime de comunicação falsa de crime ou de contravenção, os Tribunais estabeleceram o seguinte entendimento: ´O delito do art. 340 do CP permite a tentativa, bastando para sua configuração que o agente pratique atos materiais e juridicamente bastantes para provocarem a ação da autoridade policial, chegando o momento consumativo da infração, quando tal autoridade se põe a campo para esclarecer a ocorrência com atos configurativos de sua ação específica.´ (TACRSP: JTACRIM 42/273). A doutrina não diverge e apresenta as seguintes linhas: ´(...) Não basta a comunicação, sendo necessário que a autoridade pública inicie diligências. (...) O tipo subjetivo, em seu aspecto conativo, exige que o agente tenha a consciência de que a infração penal não se verificou. Não basta que tenha dúvida sobre a sua ocorrência; é preciso que ele tenha pleno conhecimento de que, realmente, a comunicação é falsa. Consuma-se com a ação da autoridade (audiência de pessoas, coleta de informações, diligências etc.). A tentativa é admissível. (...)´ (g.n.). Nestes termos, é claro como a luz solar que o crime descrito no art. 340, do CP, in casu, restou tentado, tendo em vista a ausência de elementos comprobatórios capazes de demonstrar a ação da autoridade policial visando a persecução do crime noticiado de forma falsa. Assim, é imperioso o reconhecimento da incidência da causa geral de diminuição de pena prevista no art. 14, inciso II, do Código Penal. É possível constatar que todos os atos executórios possíveis foram praticados estando ausente a consumação por circunstâncias externas à vontade dos agentes, motivo pelo qual a redução de ½, mostra-se a adequada para o presente caso concreto. A autoria, materialidade e causas especiais de aumento de pena dos crimes perpetrados restaram amplamente comprovadas, conforme elementos comprobatórios acostados às fls. 16/38, 157/163 e 210/211. Inexiste qualquer prova que demonstre a exclusão da ilicitude ou da culpabilidade na presente demanda penal, motivo pelo qual o decreto condenatório se impõe. DISPOSITIVO Ex positis, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA constante da denúncia oferecida pelo Parquet, CONDENANDO os réus, SAMUEL ALVES DA ROCHA e WILLIAN DOS SANTOS MONTEIRO, nas penas do crime previsto no art. 157, § 2°, inc. I e II (duas vezes), na forma do art. 71, § único c/c art. 340, na forma do art. 69, todos do Código Penal. Em atenção ao art. 5°, inc. XLVI, da CRFB, passa a individualizar as penas. Da Individualização das Penas: 1. SAMUEL ALVES DA ROCHA · Art. 157, § 2°, I e II, do CPB Atendendo aos critérios (circunstâncias judiciais) do art. 59 do Código Penal, mormente ao disparo de arma de fogo (violência que extrapolou o mero emprego deste instrumento a configurar a grave ameaça), destarte demonstrando uma maior culpabilidade do agente a majorar a pena base. Trata-se de momento oportuno para esclarecer que o disparo de arma de fogo não deve ser considerado como crime autônomo, tendo em vista ser capaz de configurar a elementar ´violência´ necessária para a tipificação do crime de roubo. Porém, por já estar presente a grave ameaça através do mero emprego deste instrumento (reduzindo a capacidade de resistência da vítima), neste momento, passa a valorar o disparo de arma de fogo como elemento capaz de exasperar a culpabilidade do agente. Assim, fixo a pena-base, da sanção privativa de liberdade, um pouco acima do mínimo legal (na proporção de 1/8), ou seja, em 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses de reclusão. Ausentes circunstâncias agravantes/atenuantes, razão pela qual deixo de efetuar qualquer majoração/redução na pena, destarte fixando, provisoriamente, a pena privativa de liberdade em 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses de reclusão. Diante da presença de duas causas especiais de aumento de pena, quais sejam, art. 157, § 2°, inc. I e II do CPB (emprego de arma e concurso de duas ou mais pessoas), determino o aumento no quantum de 9/24, fixo a pena privativa de liberdade em 6 (seis) anos 2 (dois) meses e 7 (sete) dias de reclusão. Em relação à pena de multa, atentando para o art. 49, caput, do CPB e aos critérios judiciais do art. 59, do CPB (nas condições anteriormente mencionadas) fixo a pena-base em 11 dias-multa. Ante a ausência de circunstâncias agravantes/atenuantes, fixo a pena-provisória de multa em 11 dias-multa. Em decorrência da presença de duas causas especiais de aumento de pena (emprego de arma e concurso de pessoas) previstas no art. 157, § 2°, inciso I e II, do CPB, aumento a pena de multa em 9/24, fixando definitivamente em 15 dias-multa. Observando o art. 49, § 1° c/c art. 60, todos do Código Penal, fixo para o dia-multa o valor referente a 1/30 do salário mínimo vigente, no país, na data do fato, ou seja 1/30 de R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais) que corresponde a R$ 12,66 (doze reais e sessenta e seis centavos de real), destarte totalizando, a pena de multa, o valor final de R$ 189,90 (cento e oitenta e nova reais e noventa centavos de real), incidindo correção monetária na forma do art. 49, § 2° do CPB. lArt. 157, § 2°, inc. I e II, do CP Atendendo aos critérios (circunstâncias judiciais) do art. 59 do Código Penal, mormente às circunstâncias ordinárias do crime e às declarações de caráter de fls. 208/209 e 211/212, fixo a pena-base, da sanção privativa de liberdade, no mínimo legal, ou seja, em 4 (quatro) anos de reclusão. Ausentes circunstâncias agravantes/atenuantes, razão pela qual deixo de efetuar qualquer majoração/redução na pena, destarte fixando, provisoriamente, a pena privativa de liberdade em 4 (quatro) anos de reclusão. Diante da presença de duas causas especiais de aumento de pena, quais sejam, art. 157, § 2°, inc. I e II do CPB (emprego de arma e concurso de duas ou mais pessoas), determino o aumento no quantum de 9/24, fixo a pena privativa de liberdade em 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão. Em relação à pena de multa, atentando para o art. 49, caput, do CPB e aos critérios judiciais do art. 59, do CPB (nas condições anteriormente mencionadas) fixo a pena-base em 10 dias-multa. Ante a ausência de circunstâncias agravantes/atenuantes, fixo a pena-provisória de multa em 10 dias-multa. Em decorrência da presença de duas causas especiais de aumento de pena (emprego de arma e concurso de pessoas) previstas no art. 157, § 2°, inciso I e II, do CPB, aumento a pena de multa em 9/24, fixando definitivamente em 13 dias-multa. Observando o art. 49, § 1° c/c art. 60, todos do Código Penal, fixo para o dia-multa o valor referente a 1/30 do salário mínimo vigente, no país, na data do fato, ou seja 1/30 de R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais) que corresponde a R$ 12,66 (doze reais e sessenta e seis centavos de real), dessarte totalizando, a pena de multa, o valor final de R$ 164,58 (cento e sessenta e quatro reais e cinqüenta e oito centavos de real), incidindo correção monetária na forma do art. 49, § 2° do CPB. · Art. 71, § único, do CPB Em decorrência da incidência do instituto do crime continuado, passo a utilizar a maior pena privativa de liberdade cominada no presente caso penal para aplicar a exasperação de 2/3, destarte, fixando, definitivamente, a pena privativa de liberdade em 10 (dez) anos 3 (três) meses e 22 (vinte e dois) dias de reclusão. Desde já, determino o regime fechado como sendo o inicial para o cumprimento de pena privativa de liberdade, nos estritos termos do art. 33, § 2°, ´a´, do CP. · Art. 340, do CPB Atendendo aos critérios (circunstâncias judiciais) do art. 59 do Código Penal, mormente às circunstâncias ordinárias do crime e às declarações de caráter de fls. 208/209 e 211/212, escolho a pena de multa como sendo a adequada para o presente juízo de reprovação. Atentando para o art. 49, caput, do CPB e aos critérios judiciais do art. 59, do CPB (nas condições anteriormente mencionadas) fixo a pena-base em 10 dias-multa. Ante a ausência de circunstâncias agravantes/atenuantes, fixo a pena-provisória de multa em 10 dias-multa. Em decorrência da ausência de causas gerais/especiais de aumento/diminuição da pena, fixo, definitivamente, a pena de multa em 10 dias-multa. Observando o art. 49, § 1° c/c art. 60, todos do Código Penal, fixo para o dia-multa o valor referente a 1/30 do salário mínimo vigente, no país, na data do fato, ou seja 1/30 de R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais) que corresponde a R$ 12,66 (doze reais e sessenta e seis centavos de real), destarte totalizando, a pena de multa, o valor final de R$ 126,00 (cento e vinte e seis reais), incidindo correção monetária na forma do art. 49, § 2° do CPB. O valor referente à pena de multa que deverá ser executado é de R$ 480,00 (quatrocentos e oitenta reais), tudo em consonância com o art. 11 c/c art. 72, ambos do CP. O réu restou preso durante toda fase instrutória, quando, ainda, a privação da liberdade estava fundamentada em um juízo de probabilidade e periculosidade. Inexiste qualquer fato superveniente capaz de alterar a situação anteriormente vigente. A sentença fundamenta-se em um juízo exauriente de cognição, certeza e fulcrada na culpabilidade do réu, a priori demonstrada. Assim, seria desarrazoado e desproporcional a concessão do direito de recorrer em liberdade, motivo pelo qual mantenho o réu preso. 2. WILLIAN DOS SANTOS MONTEIRO · Art. 157, § 2°, I e II, do CPB Atendendo aos critérios (circunstâncias judiciais) do art. 59 do Código Penal, mormente ao disparo de arma de fogo (violência que extrapolou o mero emprego deste instrumento a configurar a grave ameaça), destarte demonstrando uma maior culpabilidade do agente a majorar a pena base. Trata-se de momento oportuno para esclarecer que o disparo de arma de fogo não deve ser considerado como crime autônomo, tendo em vista ser capaz de configurar a elementar ´violência´ necessária para a tipificação do crime de roubo. Porém, por já estar presente a grave ameaça através do mero emprego deste instrumento (reduzindo a capacidade de resistência da vítima), neste momento, passa a valorar o disparo de arma de fogo como elemento capaz de exasperar a culpabilidade do agente. Assim, fixo a pena-base, da sanção privativa de liberdade, um pouco acima do mínimo legal (na proporção de 1/8), ou seja, em 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses de reclusão. Ausentes circunstâncias agravantes/atenuantes, razão pela qual deixo de efetuar qualquer majoração/redução na pena, destarte fixando, provisoriamente, a pena privativa de liberdade em 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses de reclusão. Diante da presença de duas causas especiais de aumento de pena, quais sejam, art. 157, § 2°, inc. I e II do CPB (emprego de arma e concurso de duas ou mais pessoas), determino o aumento no quantum de 9/24, fixo a pena privativa de liberdade em 6 (seis) anos 2 (dois) meses e 7 (sete) dias de reclusão. Em relação à pena de multa, atentando para o art. 49, caput, do CPB e aos critérios judiciais do art. 59, do CPB (nas condições anteriormente mencionadas) fixo a pena-base em 11 dias-multa. Ante a ausência de circunstâncias agravantes/atenuantes, fixo a pena-provisória de multa em 11 dias-multa. Em decorrência da presença de duas causas especiais de aumento de pena (emprego de arma e concurso de pessoas) previstas no art. 157, § 2°, inciso I e II, do CPB, aumento a pena de multa em 9/24, fixando definitivamente em 15 dias-multa. Observando o art. 49, § 1° c/c art. 60, todos do Código Penal, fixo para o dia-multa o valor referente a 1/30 do salário mínimo vigente, no país, na data do fato, ou seja 1/30 de R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais) que corresponde a R$ 12,66 (doze reais e sessenta e seis centavos de real), destarte totalizando, a pena de multa, o valor final de R$ 189,90 (cento e oitenta e nova reais e noventa centavos de real), incidindo correção monetária na forma do art. 49, § 2° do CPB. lArt. 157, § 2°, inc. I e II, do CP Atendendo aos critérios (circunstâncias judiciais) do art. 59 do Código Penal, mormente às circunstâncias ordinárias do crime e às declarações de caráter de fls. 208/209 e 211/212, fixo a pena-base, da sanção privativa de liberdade, no mínimo legal, ou seja, em 4 (quatro) anos de reclusão. Ausentes circunstâncias agravantes/atenuantes, deixo de efetuar qualquer majoração/redução na pena, destarte fixando, provisoriamente, a pena privativa de liberdade em 4 (quatro) anos de reclusão. Diante da presença de duas causas especiais de aumento de pena, quais sejam, art. 157, § 2°, inc. I e II do CPB (emprego de arma e concurso de duas ou mais pessoas), determino o aumento no quantum de 9/24, fixo a pena privativa de liberdade em 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão. Em relação à pena de multa, atentando para o art. 49, caput, do CPB e aos critérios judiciais do art. 59, do CPB (nas condições anteriormente mencionadas) fixo a pena-base em 10 dias-multa. Ante a ausência de circunstâncias agravantes/atenuantes, fixo a pena-provisória de multa em 10 dias-multa. Em decorrência da presença de duas causas especiais de aumento de pena (emprego de arma e concurso de pessoas) previstas no art. 157, § 2°, inciso I e II, do CPB, aumento a pena de multa em 9/24, fixando definitivamente em 13 dias-multa. Observando o art. 49, § 1° c/c art. 60, todos do Código Penal, fixo para o dia-multa o valor referente a 1/30 do salário mínimo vigente, no país, na data do fato, ou seja 1/30 de R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais) que corresponde a R$ 12,66 (doze reais e sessenta e seis centavos de real), dessarte totalizando, a pena de multa, o valor final de R$ 164,58 (cento e sessenta e quatro reais e cinqüenta e oito centavos de real), incidindo correção monetária na forma do art. 49, § 2° do CPB. · Art. 71, § único, do CPB Em decorrência da incidência do instituto do crime continuado, passo a utilizar a maior pena privativa de liberdade cominada no presente caso penal para aplicar a exasperação de 2/3, destarte, fixando, definitivamente, a pena privativa de liberdade em 10 (dez) anos 3 (três) meses e 22 (vinte e dois) dias de reclusão. Desde já, determino o regime fechado como sendo o inicial para o cumprimento de pena privativa de liberdade, nos estritos termos do art. 33, § 2°, ´a´, do CP. · Art. 340, do CPB Atendendo aos critérios (circunstâncias judiciais) do art. 59 do Código Penal, mormente às circunstâncias ordinárias do crime e às declarações de caráter de fls. 208/209 e 211/212, escolho a pena de multa como sendo a adequada para o presente juízo de reprovação. Atentando para o art. 49, caput, do CPB e aos critérios judiciais do art. 59, do CPB (nas condições anteriormente mencionadas) fixo a pena-base em 10 dias-multa. Ante a ausência de circunstâncias agravantes/atenuantes, fixo a pena-provisória de multa em 10 dias-multa. Em decorrência da ausência de causas gerais/especiais de aumento/diminuição da pena, fixo, definitivamente, a pena de multa em 10 dias-multa. Observando o art. 49, § 1° c/c art. 60, todos do Código Penal, fixo para o dia-multa o valor referente a 1/30 do salário mínimo vigente, no país, na data do fato, ou seja 1/30 de R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais) que corresponde a R$ 12,66 (doze reais e sessenta e seis centavos de real), destarte totalizando, a pena de multa, o valor final de R$ 126,00 (cento e vinte e seis reais), incidindo correção monetária na forma do art. 49, § 2° do CPB. O valor referente à pena de multa que deverá ser executado é de R$ 480,00 (quatrocentos e oitenta reais), tudo em consonância com o art. 11 c/c art. 72, ambos do CP. O réu restou preso durante toda fase instrutória, quando, ainda, a privação da liberdade estava fundamentada em um juízo de probabilidade e periculosidade. Inexiste qualquer fato superveniente capaz de alterar a situação anteriormente vigente. A sentença fundamenta-se em um juízo exauriente de cognição, certeza e fulcrada na culpabilidade do réu, a priori demonstrada. Assim, seria desarrazoado e desproporcional a concessão do direito de recorrer em liberdade, motivo pelo qual mantenho o réu preso. Condeno os réus, ainda, ao pagamento das custas ex lege e pro rata. Devendo possível isenção ser apreciada quando da execução. Transitada em julgado a sentença condenatória, deve ser extraída carta de sentença definitiva, remetendo à Vara de Execuções Penais (VEP). Além da inclusão do nome dos réus no rol dos culpados. Ciência pessoal ao Ministério Público e à Defensoria Pública. P. R. I. Rio de Janeiro, 10 de novembro de 2008.
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